PROVA DE DEFENSOR PÚBLICO - SE

01. Não se inclui(em) entre as denominadas cláusulas pétreas da Constituição Federal, cujas propostas para abolí-las não serão objeto de deliberação,

(A) a forma federativa de Estado.

(B) a divisão bicameral do Poder Legislativo.

(C) o voto direto, secreto, universal e periódico.

(D) a separação dos Poderes.

(E) os direitos e garantias individuais.

02. A ação declaratória de constitucionalidade não poderá ser proposta

(A) pelo Presidente da República.

(B) pela Mesa do Senado Federal.

(C) pela Mesa da Câmara dos Deputados.

(D) pelo Procurador-Geral da República.

(E) pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

03. Associe os direitos a serem resguardados (coluna da esquerda) a remédios constitucionais oferecidos pela Carta Magna vigente (coluna da direita).

1- Para o cidadão ver assegurado direito       ( ) Mandado de

   seu, líquido e certo, tolhido por ato           injunção

   de autoridade pública.

2- Para o cidadão que sofre coação ou amea-    ( ) Mandado de

   ça em sua liberdade de locomoção.               segurança

3- Para o trabalhador que não recebe seu

salário nem créditos assegurados pela       ( ) Habeas
legislação trabalhista.                         data
4- Para o cidadão quando a falta de nor-

ma regulamentadora torna inviável o

exercício de liberdade constitucional.

5- Para o cidadão obter informações rela-

tivas a sua pessoa, constantes de ban-

co de dados governamental.

A seqüência numérica correta, de cima para baixo, da coluna da direita, é

(A) 1 – 2 – 4

(B) 2 – 1 – 5

(C) 2 – 4 – 3

(D) 4 – 1 – 5

(E) 4 – 2 – 3

04. Assinale assertiva correta.

(A) A Constituição Federal permite o uso da propriedade particular pela autoridade competente, que, em caso de iminente perigo público, poderá requisitá-la, ficando assegurada ao proprietário indenização posterior, se houver dano.

(B) A constituição de novos sindicatos depende de autorização do Ministério do Trabalho.

(C) As associações que se desvirtuarem de suas finalidades estatutárias, poderão ser compulsoriamente dissolvidas pela Administração Pública, por ato administrativo.

(D) A lei penal em hipótese nenhuma poderá retroagir.

(E) Ninguém será considerado culpado até o recebimento da denúncia, em processo-crime regularmente promovido pela autoridade competente.

05. Que outro direito social, além dos já assegurados aos

     cidadãos, na redação original da Constituição Federal

     de 1988, foi introduzido com a Emenda Constitucional

     n° 26/00?

(A) Direito à propriedade privada

(B) Direito à livre iniciativa

(C) Direito à assistência aos desempregados

(D) Direito à privacidade 

(E) Direito à moradia

06. Quanto a créditos resultantes das relações de

     trabalho, o texto constitucional assegura ação com

     prazo prescricional de 

(A) cinco anos para os trabalhadores urbanos, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho, e até dois anos após a extinção do contrato de trabalho, para os trabalhadores rurais.

(B) cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho.

(C) cinco anos tanto para os trabalhadores urbanos como para os rurais, até o limite de cinco anos após a extinção do contrato de trabalho.

(D) dois anos para os trabalhadores urbanos e cinco anos para os trabalhadores rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho.

(E) cinco anos após a extinção do contrato de trabalho para os trabalhadores rurais e dois anos para os trabalhadores urbanos, até o limite de cinco anos após a extinção do contrato de trabalho.

07. Assinale, dentre os abaixo, o cargo que não é 

     privativo de brasileiro nato.

(A) Presidente da República

(B) Ministro do Supremo Tribunal Federal

(C) Governador do Estado

(D) Oficial das Forças Armadas

(E) Presidente da Câmara dos Deputados

08. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal

     legislar, entre outras matérias, concorrentemente sobre

(A) custas dos serviços forenses, defensoria pública, educação e cultura.

(B) defensoria pública, desapropriação e proteção à infância e à juventude.

(C) naturalização, juntas comerciais e proteção ao patrimônio histórico.

(D) assistência jurídica, serviço postal e proteção e defesa da saúde.

(E) trânsito, sistema monetário e de medidas e registros públicos.

09. Não constitui competência da União instituir imposto

     sobre

(A) renda e proventos de qualquer natureza.

(B) produtos industrializados.

(C) importação de produtos estrangeiros.

(D) transmissão causa mortis.
(E) grandes fortunas, nos termos de lei complementar.

010. Uma proposta de emenda à Constituição Federal será

     aprovada se obtiver

(A) três quintos dos votos dos membros de cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos.

(B) três quintos dos votos dos membros de cada Casa do Congresso Nacional, em turno único.

(C) dois terços dos votos dos membros de cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos.

(D) maioria absoluta dos votos dos membros das duas Casas do Congresso Nacional, em dois turnos.

(E) maioria absoluta dos votos dos membros das duas Casas do Congresso Nacional, em turno único.

011. Assinale a alternativa que preenche adequadamente a

     lacuna do texto abaixo.

     Nas hipóteses de leis delegadas, a delegação ao Presidente da República terá a forma de .......... do Congresso Nacional, que especificará seu conteúdo e os termos de seu exercício.

(A) decreto legislativo

(B) medida provisória

(C) lei ordinária 

(D) lei complementar

(E) resolução

012. Considere as assertivas abaixo, relacionadas com o

     veto presidencial.

I – A Constituição Federal vigente não permite o veto total por parte do Presidente da República a projeto de lei enviado pelo Poder Legislativo.

II – O veto parcial do Presidente da República a projeto de lei enviado pelo Poder Legislativo somente é possível abrangendo texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea.

III – O veto presidencial não precisa ser motivado.

Quais são corretas?

(A) Apenas I

(B) Apenas II

(C) Apenas III

(D) Apenas II e III

(E) I, II e III

013. Assinale a assertiva correta sobre medidas

     provisórias.

(A) A edição de medida provisória é da competência do Presidente da República e do Presidente do Congresso Nacional.

(B) Sendo editada medida provisória e estando em recesso o Congresso Nacional, será este convocado extraordinariamente para se reunir e dela tomar conhecimento, no prazo de quinze dias.

(C) As medidas provisórias perderão eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de trinta dias a partir de sua publicação.

(D) Se não convertida em lei, no prazo estabelecido, a medida provisória não poderá ser renovada ou reapresentada na mesma legislatura.

(E) As medidas provisórias perdem sua eficácia somente a partir da data de sua rejeição pelo Poder Legislativo, ficando válidos todos os efeitos produzidos até a referida data.

014. Assinale a alternativa que preenche adequadamente a

     lacuna do texto abaixo.

     “Compete privativamente ao .......... processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade.”

(A) Senado Federal

(B) Superior Tribunal de Justiça

(C) Supremo Tribunal Federal

(D) Câmara dos Deputados

(E) Congresso Nacional

015. Com relação ao Supremo Tribunal Federal e Tribunais

     Superiores, assinale a assertiva correta.

(A) Na composição do Tribunal Superior Eleitoral, figuram dois Juízes oriundos do quadro de advogados, escolhidos pelo Presidente da República, dentre lista sêxtupla indicada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

(B) Na composição do Superior Tribunal Militar, não há a presença de Juízes oriundos do quadro de advogados.

(C) Os Tribunais Regionais do Trabalho terão jurisdição sobre um ou diversos Estados que comporão sua Região.

(D) Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo Presidente da República, dentre brasileiros, com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, devendo ser aprovada a escolha pelo Senado Federal.

(E) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar originariamente os mandados de segurança contra ato de Ministro de Estado.

016. Considere as assertivas abaixo alusivas às normas

     constitucionais em defesa do Estado e das instituições

     democráticas.

I – O tempo de duração do estado de defesa não será superior a noventa dias, sem possibilidade de prorrogação.

II – Em caso de declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira, o Presidente da República poderá decretar o estado de sítio, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, pelo prazo de sessenta dias, prorrogável uma vez pelo mesmo período.

III – Decretado o estado de sítio, o Congresso Nacional permanecerá em funcionamento até o término das medidas coercitivas.

Quais são corretas?

(A) Apenas I

(B) Apenas II

(C) Apenas III

(D) Apenas I e III

(E) I, II e III

017. Assinale a alternativa que preenche adequadamente as

     lacunas do texto legal abaixo.

     “Aquele que possuir como sua área urbana de até .......... metros quadrados por .......... anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.”

(A) 250 – 2

(B) 250 – 5

(C) 300 – 2

(D) 300 – 3

(E) 500 – 5

018. Considere as assertivas abaixo.

I – è facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.

II – Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos.

III – São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial.

Quais são corretas?

(A) Apenas I

(B) Apenas II

(C) Apenas III

(D) Apenas II e III

(E) Apenas I, II e III

19. Nos termos da Constituição Federal vigente, é incorreto afirmar que o Defensor Público

(A) ingressará na carreira, na classe inicial, mediante concurso público de provas e títulos.

(B) Tem a incumbência da orientação jurídica e da defesa, em todos os graus, dos necessitados.

(C) Está impedido de exercer a advocacia fora das atribuições institucionais.

(D) Perceberá, além dos vencimentos, uma verba de representação e um abono-produtividade, não estando, sujeito a qualquer vedação de acúmulo remunerado de cargos públicos.

(E) Exerce atividade essencial à função jurisdicional do Estado.  

20. assinale a assertiva incorreta.

(A) É garantido ao servidor público civil o direito à livre sindicalização.

(B) Os servidores públicos serão aposentados compulsoriamente aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

(C) São estáveis após dois anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público.

(D) O tempo de contribuição previdenciária federal, estadual ou municipal será contado para efeito de aposentadoria do servidor público.

(E) É assegurada ao servidor público, indicado em inquérito administrativo, a mais ampla defesa.

21. No âmbito da Administração Pública, a racionalização dos meios deriva do princípio da

(A) Moderação;

(B) Eficiência;

(C) Igualdade;

(D) Finalidade;

(E) Moralidade.

22. O tombamento

(A) torna o bem inalienável.

(B) Acarreta a perda da propriedade.

(C) Depende de decisão judicial.

(D) Acarreta restrições a imóveis vizinhos.

(E) É indenizável ainda que não cause dano.

23. As sociedades de economia mista

(A) podem explorar atividade econômica.

(B) têm personalidade de direito público.

(C) devem ter capital predominantemente privado.

(D) podem criar subsidiárias sem autorização legal.

(E) São criadas por decreto do Poder Executivo.

24. A extinção do contrato de concessão de serviço público por motivo de interesse público dá-se pela

(A) reversão dos bens.

(B) rescisão judicial.

(C) encampação.

(D) caducidade.

(E) anulação.

25. No processo administrativo,

(A) é obrigatória a defesa técnica.

(B) pode a decisão valer-se de prova alheia ao expediente.

(C) tem aplicação o princípio da verdade sabida.

(D) é ônus do acusado a busca da verdade.

(E) aplica-se o princípio da oficialidade.

26. Os atos administrativos podem ser anulados

(A) em ação popular ajuizada por entidade sindical.

(B) Em ação civil pública apenas se lesivos ao patrimônio público.

(C) Pela própria Administração se não produziram efeitos benéficos.

(D) Pelo Poder Judiciário sem o prévio esgotamento da via administrativa.

(E) Pela própria Administração por critério de conveniência e oportunidade.

27. É causa da exclusão da responsabilidade objetiva do Estado

(A) existência de concausa.

(B) Culpa concorrente da vítima.

(C) Força maior.

(D) Ausência de culpa do agente público.

(E) Acidente de causa ignorada.

28. A desapropriação por interesse social

(A) é matéria de competência legislativa comum.

(B) Pode Ter objeto imóvel urbano ou rural.

(C) Tem por objeto apenas área rural improdutiva.

(D) É indenizada mediante títulos da dívida agrária.

(E) Somente pode ser promovida pela União.

29. Os bens públicos imóveis podem ser

(A) utilizados privativamente pelo particular com o consentimento da Administração.

(B) Objeto de penhora em execução fiscal movida por pessoa jurídica de direito público.

(C) Objeto de contrato de concessão de direito real de uso sem autorização legal.

(D) Gravados com ônus real.

(E) Adquiridos por usucapião para fins de reforma agrária.

30. O servidor público estável pode

(A) ser exonerado de ofício pela prática de falta grave.

(B) Ser posto em disponibilidade não remunerada por interesse público.

(C) Ser exonerado para redução das despesas com pessoal sem direito à indenização.

(D) Ser exonerado se invalidada por decisão judicial a demissão do antigo ocupante estável do cargo.

(E) Perder o cargo por insuficiência de desempenho, assegurada ampla defesa.

31. Considerando o sistema de nulidades do Código Civil para os negócios jurídicos, assinale a assertiva  correta.

(A) O negócio jurídico anulável pode ser ratificado pelas partes, ressalvados direitos de terceiros.

(B) O negócio jurídico anulável pode ser considerado como tal pelo juízo, de ofício.

(C) A nulidade do instrumento implica a nulidade do negócio, ainda que este possa ser provado por outro meio.

(D) Qualquer pessoa pode alegar que um negócio jurídico é nulo.

(E) Anulada a obrigação, pode ser reclamado do incapaz o que foi a ele pago, mesmo sem ter havido proveito.

32. Relativamente à validade do negócio jurídico, é correto afirmar que

(A) a coação vicia o negócio jurídico somente quando praticada por uma das partes.

(B) Não haverá simulação do negócio jurídico quando o instrumento for pós-datado, de comum acordo, pelas partes.

(C) A subscrição do documento particular por duas testemunhas não é requisito de sua validade, mas prova a obrigação.

(D) É anulável o negócio jurídico praticado por pessoa obsolutamente incapaz.

(E) É nulo o negócio jurídico resultante de fraude a credores.

33. Sobre prescrição, é correto afirmar que

(A) a citação pessoal do devedor, ordenada por Juiz incompetente, não a interrompe.

(B) Ela não ocorre contra os relativamente capazes.

(C) Sua interrupção, promovida contra o devedor principal, não prejudica o fiador.

(D) Suspensa em favor de um dos credores solidários, aproveita aos demais, se o objeto da obrigação for divisível.

(E) Sua interrupção pode ser promovida por terceiro legitimamente interessado.

34. Em matéria de casamento, quanto ao regime de bens entre os cônjuges, pode-se afirmar que

(A) é revogável, desde que por escritura pública.

(B) Sendo o da comunhão parcial, não se comunicam as obrigações provenientes de atos ilícitos.

(C) Será obrigatoriamente o da separação total de bens, se os cônjuges forem maiores de cinqüenta anos.

(D) Sendo o da comunhão parcial, comunicam-se os bens adquiridos por doação ou por sucessão.

(E) Se for o da comunhão universal, comunicam-se as obrigações provenientes de atos ilícitos.

35. Consoante estabelece a legislação brasileira, sobre a dissolução do casamento, é correto afirmar que

(A) com dois anos de separação de fato, é possível solicitar o divórcio direto sem discussão sobre a culpa.

(B) Para obtenção do divórcio, quando alegada a separação de fato, é também necessário provar a causa da separação.

(C) É lícito postular o divórcio com base em existência de separação judicial, se esta ocorreu há pelo menos seis meses.

(D) Em qualquer das suas modalidades, o divórcio não pode ser decretado sem a partilha prévia do patrimônio do casal.

(E) O divórcio pedido com fundamento em separação judicial torna obrigatório o reexame pelo Juiz de todas as cláusulas mencionadas na separação.

36. Relativamente à tutela e curatela, assinale a assertiva

    correta.

(A) O pai ou a mãe podem nomear tutor, quando ao tempo da sua morte, não exerciam o pátrio poder.

(B) Dá-se tutor ao nascituro, se o pai falecer, estando a mulher grávida.

(C) O tutor não é obrigado a especializar bens em hipoteca legal, antes de assumir tutela.

(D) O exercício da tutela tem o limite temporal de dois anos, não podendo o tutor prosseguir além deste prazo.

(E) A autoridade do curador estende-se à pessoa e aos bens dos filhos do curatelado, nascidos ou nascituros.

37. Considerando a disciplina do Código Civil, assinale a assertiva correta.

(A) As benfeitorias necessárias não são compensáveis com os danos.

(B) O possuidor de má-fé tem direito à indenização das benfeitorias necessárias, mas não terá direito de retenção pelo valor delas.

(C) Os frutos civis reputam-se percebidos mês a mês.

(D) Os frutos naturais e industriais reputam-se colhidos e percebidos dia a dia.

(E) Frutos pendentes são aqueles que deveriam ser, mas não foram colhidos.

38. Em matéria de direito das coisas, quanto à posse, é correto afirmar que

(A) é de boa-fé a que não for violenta, clandestina ou precária.

(B) os atos violentos não autorizam sua aquisição, mesmo depois de cessada a violência.

(C) é justa quando o possuidor ignora o vício ou obstáculo que impede a aquisição da coisa.

(D) o possuidor de boa-fé tem direito à indenização das benfeitorias necessárias e úteis.

(E) as benfeitorias úteis não ensejam direito de retenção.

39. Considerando as diversas espécies de usucapião, reguladas pelo ordenamento pátrio, assinale a assertiva correta.

(A) No usucapião especial, urbano e rural, podem ser usucapidos os imóveis públicos.

(B) O usucapião especial urbano tem como um de seus requisitos o justo título.

(C) O usucapião especial rural, para ser reconhecido, impõe que a posse seja de boa-fé.

(D) No usucapião ordinário, reputam-se presentes os moradores do mesmo município e ausentes os que habitam município diverso.

(E) O usucapião extraordinário não admite que o possuidor acrescente à sua posse a do seu antecessor.

40. No sistema do Código Civil, transmite-se a propriedade

(A) pela publicação da sentença de procedência do usucapião.

(B) pelo registro do formal de partilha.

(C) pela abertura da sucessão.

(D) pela cláusula constituti.
(E) pela lavratura da escritura de compra e venda.

41. Tendo sido pactuada, de forma expressa, na compra e venda, a prestação de arras penitenciais,

(A) está autorizado o comprador a arrepender-se, inclusive depois da execução do contrato, com a entrega da coisa pelo comprador.

(B) fica assegurado ao comprador o arrependimento, com a perda das arras em favor do vendedor, desde que exercido tal direito até a entrega da coisa pelo vendedor.

(C) têm elas a finalidade de negar a possibilidade de arrependimento unilateral.

(D) em dinheiro, firma-se a presunção de acordo final, tornando obrigatório o contrato e não mais admitindo a retratabilidade.

(E) não são elas consideradas princípio de pagamento.

42. Em matéria de direito contratual, quanto aos seus princípios informadores, na concepção hodierna, considere as assertivas abaixo.

I - A onerosidade excessiva de que cogita a cláusula revisionista rebus sic stantibus implica a impossibilidade superveniente de cumprir a obrigação.

II – A obrigatoriedade da convenção impõe o fiel cumprimento das estipulações contratuais, sob pena de execução patrimonial contra o inadimplente, pois, fazendo lei entre as partes, o contrato torna-se inatingível, salvo escusa por caso fortuito ou força maior.

III – A Teoria da Imprevisão tem como pressuposto indispensável a onerosidade excessiva no cumprimento da prestação para uma das partes.

Quais são corretas?

(A) Apenas I

(B) Apenas II

(C) Apenas III

(D) Apenas II e III

(E) I, II e III

43. Em matéria de direito obrigacional, é correto afirmar que

(A) o fiador pode exonerar-se da fiança que tiver assinado sem limitação de tempo.

(B) O fiador demandado pelo pagamento da dívida não tem o direito de exigir que sejam primeiro excutidos os bens do vendedor.

(C) As dívidas futuras não podem ser objeto de fiança.

(D) O fato de o fiador se tornar incapaz não autoriza o credor a exigir que seja substituído.

(E) A responsabilidade da fiança pode ultrapassar as forças da herança.

44. De acordo com o que prescreve o Código de Defesa do Consumidor,

(A) as cláusulas contratuais devem ser interpretadas do modo mais favorável ao consumidor.

(B) A publicidade de produtos e serviços, por se constituir em simples oferta, não obriga o fornecedor.

(C) O princípio do pacta sunt não sofreu restrições.

(D) A nulidade de uma cláusula contratual abusiva invalida sempre o contrato.

(E) A inserção de cláusula no formulário desfigura a natureza do contrato de adesão.

45. Considerando a disciplina do Código de Defesa do Consumidor.

(A) é lícita a cláusula contratual que possibilita a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias.

(B) é nula a cláusula contratual que estabelece inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor.

(C) o fornecedor de serviços responde perante o consumidor apenas quando agir com culpa.

(D) tratando-se de vício oculto da coisa vendida, o prazo decadencial para que o consumidor reclame inicia-se no momento em que a coisa foi por este recebida.

(E) os órgãos públicos não estão abrangidos pelo sistema do referido código.

46. Uma empresa de vendas e eletrodomésticos publicou em jornal de grande circulação local um anúncio contendo oferta de fornos de microondas por preço promocional e convidativo, sem, contudo, indicar o número de unidades disponíveis. Inúmeros consumidores acorreram à loja, mas o estabelecimento comercial, alegando que a publicidade fora veiculada com erro no preço e que não dispunha de aparelhos para atender à demanda, recusou-se à venda pelo preço anunciado. Cedendo aos pedidos dos consumidores e do Procon, a empresa vendeu os aparelhos pelo preço da oferta, mas, posteriormente, propôs ação de anulação das vendas. Considerando o enunciado acima, é correto afirmar que

(A) o negócio jurídico é anulável, porque houve erro-obstáculo.

(B) o negócio jurídico é anulável, porque houve erro-vício.

(C) aplica-se à publicidade a disciplina própria dos atos jurídicos, inclusive a do erro, porque o fato publicitário depende da vontade para produzir efeitos, sendo relevantes os vícios que possam afetar esta vontade.

(D) o negócio jurídico é valido e eficaz, porque a publicidade, contato social de consumo, produziu vinculação jurídica negocial e obrigações, mesmo antes de celebrado o contrato de compra e venda dos eletrodomésticos.

(E) é lícita a recusa da empresa em vender os eletrodomésticos anunciados, porque não cabe falar em responsabilidade pré-negocial no direito brasileiro.

47. Empresa loteadora faz doação de área de loteamento a congregação religiosa para construção de igreja. A fração doada destinava-se, conforme o projeto registrado, à implantação de área verde. A este respeito, considere as assertivas abaixo.

I – O domínio do município sobre a área não depende de título translativo de propriedade.

II – A destinação das áreas públicas pode ser alterada pelo loteador, mesmo após a aprovação e registro do projeto.

III – A doação não prevalece, porque a igreja não constitui equipamento comunitário.

Quais são corretas?

(A) Apenas I

(B) Apenas II

(C) Apenas III

(D) Apenas I e III

(E) I, II e III

48. Na forma do sistema de direito sucessório previsto pelo Código Civil,

(A) os filhos de herdeiro renunciante sucedem por representação do mesmo.

(B) os parentes colaterais são chamados a suceder até o sexto grau.

(C) o direito de representação só ocorre na linha ascendente.

(D) não existe direito de representação na linha colateral.

(E) na linha transversal, só se dá o direito de representação em favor dos filhos de irmão falecido, quando com o irmão deste concorrerem.

49. O autor da herança deixou esposa, com quem casara pelo regime da comunhão universal de bens, um filho e dois netos, estes filhos de uma filha já falecida.

Quem são os herdeiros?

(A) A viúva, o filho e os netos.

(B) Apenas o filho ainda vivo, porque o mais próximo exclui o m ais remoto.

(C) O filho e a viúva.

(D) O filho e os netos, todos por cabeça.

(E) O filho e os netos, estes por estirpe.

50. Em matéria de sucessão testamentária,

(A) só é possível revogar codicilo por testamento.

(B) São capazes de testar as pessoas com idade superior a oitenta anos.

(C) A cláusula da inalienabilidade, imposta aos bens pelos testadores, não livra os referidos bens de execução por dívidas provenientes de impostos a eles relativos.

(D) É válida disposição de testamento que favoreça pessoa incerta cometendo a determinação de sua identidade a terceiro.

(E) É nulo o testamento em que o testador dispuser acima da metade de seus bens.

51. Assinale a assertiva correta.

(A) Ação reivindicatória de coisa imóvel deve ser porposta no foro do domicílio do réu.

(B) Ação possessória de coisa imóvel deve ser porposta no foro da situação da coisa.

(C) Ação real relativa a bem móvel deve ser proposta no foro em que se encontra o bem no momento da propositura da ação.

(D) Ação pessoal relativa a bem imóvel deve ser porposta no foro da situação do bem.

(E) Ação pessoal, fundada em acidente de trânsito, contra o Estado, deve necessariamente ser proposta no foro da capital.

52. A falta de pressuposto processual

(A) determina a nulidade do processo e da sentença.

(B) Impede a formação da relação processual.

(C) Determina a paralisação do processo enquanto não sanada a falta.

(D) Determina a extinção do processo sem julgamento de mérito.

(E) Determina a inexistência, a invalidade ou irregularidade do processo.

53. Assinale a assertiva correta.

(A) a denunciação da lide é obrigatória aquele que estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo do que perder a demanda, sob pena de perda do direito de regresso.

(B) Somente o réu pode denunciar a lide a terceiro.

(C) A petição inicial pode conter pedido de denunciação da lide a terceiro.

(D) Cabe denunciação da lide em processo de execução.

(E) Cabe chamamento ao processo em execução.

54. Assinale a assertiva incorreta.

(A) A confissão complexa é indivisível.

(B) A confissão qualificada é indivisível.

(C) Vale como confissão a admissão de fatos relativos a direitos indisponíveis.

(D) Para confessar, o mandatário precisa de poderes especiais.

(E) No litisconsórcio unitário, a confissão não prejudica sequer o litisconsorte que confessou.

55. Produz coisa julgada material a sentença que

(A) extingue processo de conhecimento por falta de capacidade processual do autor.

(B) Afirmando perempção, extingue processo de conhecimento.

(C) Em processo de natureza individual, julga improcedente o pedido, por falta de provas.

(D) Em processo cautelar, decreta a decadência do direito.

(E) Extingue processo de execução.

56. A declaração incidente de inconstitucionalidade de lei, com eficiência restrita às partes, compete

(A) a qualquer Juiz de primeiro grau e a qualquer órgão fracionário de Tribunal.

(B) Apenas a Tribunal, por seu plenário ou por órgão fracionário.

(C) A qualquer órgão do Judiciário, individual ou colegiado, fracionário ou plenário.

(D) Apenas a Tribunal, por seu plenário ou Órgão  Especial.

(E) A qualquer Juiz de primeiro grau e ao Tribunal Pleno (ou Órgão Especial).

57. Sentença proferida por Juiz absolutamente incompetente é 

(A) inexistente

(B) nula 

(C) anulável

(D) rescindível

(E) ineficaz.

58. Da decisão que, por maioria de votos, denega mandado de segurança, em processo da competência originária do Tribunal de Justiça.

(A) cabe agravo de instrumento

(B) cabe apelação

(C) cabem embargos infringentes

(D) cabe recurso ordinário

(E) cabe recurso especial ou extraordinário

59. O direito de remir bem arrematado, com depósito do preço pelo qual foi alienado, é outorgado

(A) ao devedor

(B) ao devedor e ao cônjuge

(C) ao cônjuge, ao descendente ou ao ascendente do devedor

(D) aos parentes consangüíneos, na linha reta, ou na colateral, até o terceiro grau

(E) ao devedor, ao cônjuge, ao descendente ou ao ascendente.

60. Por sentença trânsita em julgado, ação cautelar é julgada procedente e executada a medida requerida. Posteriormente, é julgada improcedente a ação principal. Neste caso, pelos danos decorrentes da execução da medida cautelar, o autor

(A) responde independentemente de culpa.

(B) Responde somente se agiu com dolo.

(C) Responde somente se agiu com dolo ou culpa grave

(D) Responde se agiu com culpa lato sensu.

(E) Não responde, pois agiu no exercício de direito reconhecido judicialmente.

61. Assinale a assertiva incorreta.
(A) A ação possessória tem natureza dúplice, motivo por que o Juiz pode conceder tutela possessória ao réu, independentemente de reconvenção.

(B) Pelo princípio da adstrição ao pedido, não pode o Juiz conceder reintegração de posse ao autor que se limitou a pedir interdito proibitório.

(C) Pendente ação possessória, não pode o réu propor ação de reivindicação relativamente ao mesmo bem.

(D) Tem natureza possessória a chamada ação de força velha.

(E) A ação de reivindicação tem natureza possessória.

62. Assinale a assertiva incorreta.

(A) Da sentença de 1º grau, proferida em mandado de segurança, cabe apelação

(B) É inexeqüível, enquanto não confirmada pelo Tribunal competente, a sentença concessiva de mandato de segurança.

(C) De acórdão que concede mandado de segurança, em processo da competência originária do Tribunal de Justiça, cabe recurso especial ou extraordinário.

(D) De acórdão quem, em grau de apelação, concede mandado de segurança, cabe recurso especial ou extraordinário.

(E) O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça não tem competência para processar e julgar mandado de segurança contra ato do Tribunal de Justiça.

63. É incorreto afirmar que a ação de alimentos

(A) é processada e julgada exclusivamente por Juiz de Direito.

(B) exclui-se da competência do Juizado Especial.

(C) obedece ao procedimento ao procedimento sumaríssimo.

(D) impõe a intervenção do Ministério Público.

(E) admite o depoimento de testemunhas impedidas pelo parentesco.

64. Assinale a assertiva incorreta.

(A) A sentença que, em ação coletiva proposta para a defesa de interesses difusos, julga improcedente pedido de condenação, negando a existência de nexo causal entre os atos praticados pelo réu e os danos ocorridos, produz coisa julgada erga omnes.

(B) A sentença que, em ação coletiva proposta para a defesa de interesses difusos, julga improcedente pedido de condenação, negando a existência de nexo causal entre os atos praticados pelo réu e os danos ocorridos, produz coisa julgada material erga omnes, motivo por que deverá ser acolhida a exceção de coisa julgada, em ação que venha a propor sedizente titular de direito individual.
(C) A sentença que, em ação coletiva proposta para a defesa de interesses difusos, julga improcedente o pedido, por falta de provas, não produz coisa julgada.
(D) A sentença que, em ação coletiva proposta para a defesa de interesses coletivos stricto sensu, julga improcedente o pedido, por falta de provas, não produz coisa julgada.
(E) A sentença de procedência, proferida em ação coletiva proposta para a defesa de interesses coletivos stricto sensu, produz efeitos ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe.
65. O processo de interdição 

(A) não comporta citação, porque suposta a incapacidade do interditando.

(B) comporta a citação, mas o interditando deverá ser citado na pessoa de curador para esse fim nomeado pelo Juiz.
(C) é de jurisdição voluntária se e somente se o interditando ou seu curador não oferecer contestação.
(D) é de jurisdição contenciosa, porque supõe conflito de interesses entre o requerente da medida e o interditando.
(E) é de jurisdição voluntária, ainda que haja controvérsia entre o requerente e o requerido.
66. O crime de prevaricação está assim descrito na lei penal. “Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra expressa disposição de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal. – Detenção de três meses a um ano e multa” (CP, art. 319) Com base nesta disposição, assinale a assertiva incorreta.

(A) O crime de prevaricação é delito funcional próprio, de forma livre.

(B) O objeto material do crime de prevaricação é o ato de ofício e seu objeto jurídico é a administração pública.

(C) O tipo legal do crime de prevaricação é integrado pelos elementos normativos “indevidamente” e “expressa disposição de lei”.

(D) O crime de prevaricação é infração penal de menor potencial ofensivo.

(E) Constatando o julgador que o funcionário público acusado do crime de prevaricação agiu com negligência na omissão do ato de ofício, absolvê-lo-á, por atípica a conduta.

67. Sobre prescrição, assinale a assertiva incorreta.

(A) A prescrição da pretensão punitiva, antes de transitar em julgado para a acusação a sentença condenatória, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime.

(B) A prescrição da pretensão executória, depois que a sentença condenatória transitar em julgado para a acusação, regula-se pela pena aplicada.

(C) A prescrição da pretensão punitiva não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo.

(D) No caso do concurso material de crimes, a extinção da punibilidade pela prescrição incidirá sobre a pena de cada delito, isoladamente.

(E) A prescrição da pretensão punitiva fica suspensa quando o acusado, citado por edital, não comparece a juízo nem constitui defensor.

68. Não é isento de pena o agente que pratica o fato descrito na lei penal como crime

(A) sob coação, moral ou física, irresistível.

(B) Por erro inevitável acerca da ilicitude do fato.

(C) Em estrita obediência à ordem não manifestamente ilegal de seu superior hierárquico.

(D) Acometido de doença mental que, à época da realização da conduta incriminada, retirava-lhe a capacidade intelectiva.

(E) Em razão da dependência à substancia entorpecente, ao tempo da realização da conduta incriminada, e que era inteiramente incapaz de determinar-se, muito embora entendesse o caráter ilícito do fato praticado.

69. Assinale a alternativa incorreta.

Um dos elementos essenciais do crime é a antijuridicidade ou ilicitude da conduta, a qual, no entanto, resulta excluída, quando o fato é praticado.

(A) em legítima defesa própria.

(B) em legítima defesa putativa de terceiro.

(C) em estado de necessidade.

(D) no exercício regular de direito.

(E) no estrito cumprimento de dever legal, ainda que a lei, posteriormente à pratica do fato, tenha dispensado o agente da obrigação.

70. Assinale a assertiva incorreta.

(A) Na tentativa perfeita, o agente realiza de modo integral a fase de execução da conduta punível; o resultado almejado, contudo, não se verifica por circunstâncias alheias à sua vontade.

(B) Inexiste tentativa nos crimes culposos.

(C) Pune-se a tentativa com a pena correspondente ao crime consumado, obrigatoriamente diminuída na forma da lei, salvo disposição legal em contrário.

(D) Não se pune a tentativa quando, por ineficácia absoluta do meio empregado pelo agente, é impossível consumar-se o crime.

(E) Diz-se tentado o crime quando, iniciada a execução, o agente voluntariamente desiste de prosseguir ou impede que o resultado se produza.

71. Assinale a assertiva incorreta.

(A) De acordo com a jurisprudência assentada pelo Superior Tribunal de Justiça, o crime de extorsão consuma-se independentemente da obtenção da vantagem indevida.

(B) Diante de um fato justificado, não pode haver legítima defesa.

(C) Condenado pela prática de crime hediondo não tem direito ao livramento condicional, devendo cumprir integralmente a pena aplicada no regime fechado.

(D) A mulher não pode ser sujeito ativo do crime de estupro; ocorrendo concurso de pessoas, porém, poderá atuar como participe.

(E) Nos crimes referentes ao tráfico ilícito ou ao uso indevido de entorpecente, não basta que a droga tenha condições de determinar dependência física ou psíquica, sendo necessário, para a tipificação da conduta, que a substância esteja especificada em lei ou relacionada em portaria ou ato equivalente de autoridade ou órgão governamental competente.

72. Antônio, na vigência de lei que, além de criminalizar o roubo simples, qualifica-o quando praticado “na via pública”, rouba os pertences de Pedro “na via pública”, fazendo-o, ainda, “com o emprego de arma”, vindo a ser julgado, no entanto, quando em vigor lei que substituiu a qualificadora do roubo “na via pública” pela qualificadora “com o emprego de arma”. Diante do enunciado, Antônio

(A) não poderá ser responsabilizado pelo fato praticado.

(B) deverá ser responsabilizado por roubo simples.

(C) deverá ser responsabilizado por roubo qualificado por ter sido praticado “na via pública”.

(D) deverá ser responsabilizado por roubo qualificado por ter sido praticado “com o emprego de arma”.

(E) deverá ser responsabilizado por roubo duplamente qualificado por ter sido praticado “na via pública” e “com o emprego de arma”.

73. O Código de Trânsito Brasileiro, no art. 303, criminaliza a lesão corporal culposa na direção de veículo automotor, qualificando o delito, no parágrafo único, quando o motorista não possuir carteira de habilitação. Este mesmo fato – a falta de habilitação para dirigir veículo, que na lei das Contravenções Penais, no art. 32, é previsto como infração penal – é descrito no art. 309 do mesmo Código como crime menos grave do que o anterior. Na hipótese de uma vítima de lesões corporais culposas não representar contra o motorista inabilitado que a atropelou, ele

(A) não poderá ser responsabilizado pelo fato praticado.

(B) Poderá ser responsabilizado por crime de lesão corporal culposa, qualificado pela falta de habilitação (CTB, art. 303, parágrafo único).

(C) Somente poderá ser responsabilizado pelo crime de lesão corporal culposa (CTB, art. 303, caput).

(D) Somente poderá ser responsabilizado pelo crime de direção inabilitada (CTB, art. 309).

(E) Somente poderá ser responsabilizado pelo fato contravencional de falta de habilitação para dirigir (LCP, art. 32).

74. Considere as circunstâncias do delito listadas abaixo.

I – Reincidência

II – Prática de crime culposo contra criança

III – Prática de crime em estado de embriaguez pré-ordenada

Quais delas determinam o obrigatório agravamento da pena?

(A) Apenas I

(B) Apenas II

(C) Apenas III

(D) Apenas I e III

(E) I, II e III   

75. Considere as hipóteses apresentadas abaixo.

I – Antônio, dois dias antes de completar dezoito anos de idade, maldosamente põe veneno na bebida ingerida por Pedro. Cinco dias após, a vítima morre em decorrência do envenenamento. Antônio, por ser considerado inimputável, ficará sujeito apenas às normas estabelecidas na legislação especial.

II – Aplica-se a lei penal brasileira ao crime de homicídio consumado no estrangeiro quando os atos preparatórios do delito tiverem sido praticados por estrangeiro no território nacional.

III – O homicídio descrito no art. 121 do Código Penal     – matar alguém – é crime comum de dano. Pode ter como sujeito ativo uma ou mais pessoas. Seu objeto material é a vida humana, e seu objeto jurídico, a pessoa viva.

Quais são corretas?

(A) Apenas I

(B) Apenas II

(C) Apenas III

(D) Apenas II e III

(E) I, II e III

76. Antônio furta o automóvel de Pedro e, para assegurar a detenção da coisa furtada, deixa o veículo na garagem comercial de João. Dois dias após, João vende o automóvel para Augusto. Sobre a conduta de João, considere as possibilidades abaixo e suas conseqüências.

I – João, sabendo ter sido o veículo furtado, praticará o crime de receptação.

II – Ignorando ter sido o veículo furtado por Antônio, João praticará o crime de apropriação indébita.

III – O fato de o comerciante João ter vendido o veículo livrará Antônio da responsabilidade pelo furto praticado.

Quais são corretas?

(A) Apenas I 

(B) Apenas II

(C) Apenas III

(D) Apenas I e II

(E) I, II e III

77. Quando a vontade do agente não é dirigida à realização de determinado resultado, pois o que ele deseja é algo diverso, prevendo, todavia, que aquele evento poderá ocorrer e assumindo o risco de causá-lo, configura-se

(A) dolo direto.

(B) dolo eventual.

(C) culpa consciente.

(D) culpa inconsciente.

(E) dolo genérico.

78. Antônio, empregado do Banco X, recolhe valores na residência de quatro clientes preferenciais para aplicações em fundo de investimentos. Antes de retornar ao estabelecimento bancário, Antônio é assaltado por Pedro e Inocêncio, este com dezessete anos de idade. Os ladrões derrubam ao solo o empregado do banco e o desapossam dos valores que transportava. No exemplo dado, Pedro praticou

(A) crime único de roubo simples.

(B) concurso material de roubo, qualificado pelo concurso de agentes.

(C) concurso formal de roubo, qualificado pelo concurso de agentes.

(D) crime de roubo, qualificado pelo concurso de agentes, na forma continuada.

(E) crime único de roubo, qualificado pelo concurso de agentes.

79. Assinale a assertiva incorreta.

(A) Os crimes hediondos são insuscetíveis de graça e anistia.

(B) A pena privativa de liberdade, quando aplicada em quantidade não superior a quatro anos, pode ser substituída por prestação de serviços à comunidade.

(C) A lesão corporal para poder ser classificada como gravíssima, por ter provocado deformidade permanente na vítima, deve consistir num dano estético permanente de certa monta, visível, irreparável e capaz de causar impressão vexatória.

(D) Não se admite a coexistência de circunstâncias subjetivas do homicídio privilegiado com as qualificadoras da mesma natureza.

(E) Não constitui calúnia, injúria ou difamação a ofensa irrogada em juízo, na discussão da causa, pela parte ou por seu procurador.

80. Assinale a alternativa que preenche corretamente as lacunas do texto abaixo.

Para defender sua namorada Cândida de injusta agressão física que está sendo perpetrada por Pedro, Antônio atira no agressor vindo a atingir Januário que passava pelo local, produzindo-lhe lesão corporal no antebraço esquerdo. Neste caso, verifica-se .......... , devendo Antônio ....... .

(A) erro sobre a pessoa – ser absolvido por ausência de culpabilidade.

(B) erro sobre a pessoa – ser absolvido por ausência de tipicidade.

(C) erro de execução – ser absolvido por ter agido em legítima defesa em relação a Pedro e em estado de necessidade em relação a Januário.

(D) erro de execução – ser isento de pena por ausência de culpabilidade.

(E) resultado diverso do pretendido – responder por lesão corporal culposa.

81. Mediante requerimento do Delegado de Polícia local, o Juiz de Direito da Comarca de Itabaiana decretou a incomunicabilidade do preso Nei Castro por exigência da investigação relativa ao crime de peculato, do qual está sendo acusado e preventivamente privado da liberdade. O Defensor Público incumbido da defesa do indiciado tem ciência de que a incomunicabilidade não poderá exceder de

(A) três dias, garantida a comunicação com o defensor.

(B) cinco dias, sem prejuízo da comunicabilidade com a defesa.

(C) cinco dias, prorrogáveis por igual período, sempre sem interferências sequer do defensor.

(D) dez dias, com assistência permanente e pessoal do defensor.

(E) trinta dias, mantida a comunicação reservada com a defesa.

82. Sílvio Alves é proprietário de loja de eletrodomésticos sediada em Indiaroba (SE). Lá, o comerciante realiza todas as operações de compre de mercadorias, mantendo sua movimentação financeira na agência do Banco X de Tobias Barreto (SE) por conveniência mercantil. Estando em sua residência, situada na cidade de Simão Dias (SE), no último dia de finados, foi procurado pelo fornecedor Átilo Aguiar, que reside em Buguim (SE) e lá está estabelecido com atacado de refrigeradores, o qual pretendia cobrar-lhe antiga dívida. Sílvio Alves decidiu saldar o débito e emitiu um cheque de sua conta-corrente no valor de R$ 3.000,00, datando-o de Simão Dias e entregando-o ao credor. Dias após, Átilo Aguiar depositou o cheque em sua conta-corrente na agência do Banco Y de Lagarto (SE), e o mesmo retornou porque “não possuía provisão de fundos”. Sentindo-se fraudado, Átilo Aguiar procurou o Defensor Público de Lagarto a fim de orientar-se quanto às providências criminais a serem adotadas contra o estelionatário. O Defensor aconselhou a vítima a procurar as autoridades do foro competente para o processo e o julgamento desse crime, ou seja, a Comarca que exerce jurisdição sobre a cidade de 

(A) Indiaroba

(B) Tobias Barreto

(C) Simão Dias

(D) Buguim

(E) Lagarto.

83. No processo penal brasileiro, o interrogatório judicial de réu surdo-mudo acusado de latrocínio deve ser feito mediante

(A) a intervenção de intérprete compromissado.

(B) o concurso de pessoa habilitada a entendê-lo.

(C) A elaboração de perguntas orais e respostas por escrito.

(D) A assistência de curador especial.

(E) A feitura de perguntas e respostas por escrito.

84. No juízo criminal, a atuação da Defensoria Pública essencializa-se através da defesa de direitos de pessoas pobres. No âmbito do processo penal brasileiro, na hipótese de indivíduo solteiro, pobre é a pessoa que não pode pagar as despesas processuais porque

(A) nunca possuiu nenhum bem imóvel.

(B) não possui recursos para pagar um advogado.

(C) está desempregada há muito tempo e não recebe salário-desemprego.

(D) ficará privada dos recursos indispensáveis ao próprio sustento.

(E) nunca possuiu emprego regular e nunca teve salário fixo.

85. Surgindo dúvidas sobre a integridade mental do acusado no curso de inquérito, o Juiz competente poderá ordenar a submissão do mesmo a exame médico-legal desde que haja, especificamente,

(A) representação da autoridade policial.

(B) requisição do curador especial.

(C) requerimento do defensor.                    

(D) iniciativa oficial do Juiz competente.

(E) requerimento do Ministério Púbico.

86. A suspeição do Juiz denota hipóteses em que o magistrado tem o dever de assim se declarar e afastar-se da causa sob pena de, se não o fizer, correr o risco de ser recusado por qualquer das partes. Dentre outras, é causa específica de suspeição do Juiz a circunstância em que ele tiver

(A) aconselhado qualquer das partes daquele processo.

(B) exercido a função de autoridade policial, órgão do Ministério Público ou perito naquela causa.

(C) atuado como testemunha naquele processo.

(D) desempenhado a função de defensor do réu naquela causa.

(E) funcionado e decidido naquele processo como Juiz da causa em outra instância.

87. Nos crimes dolosos punidos com reclusão, o Juiz de direito poderá decretar a prisão preventiva do indiciado, desde que haja prova da existência do crime e indício suficiente da autoria. A decisão será obrigatoriamente fundamentada e o magistrado valer-se-á de qualquer das seguintes razões, exceto

(A) a garantia da ordem econômica.

(B) quando o acusado não possuir residência fixa.

(C) para assegurar a aplicação da lei penal.

(D) a garantia da ordem pública.

(E) a conveniência da instrução criminal.

88. Sendo imprescindível às investigações do inquérito policial, o Juiz de Direito poderá decretar a prisão temporária de indiciado desde que haja prova regular de sua autoria ou participação, dentre outros, nos crimes de 

(A) maus-tratos com resultado morte (CP, art. 136, § 2º).

(B) tráfico de mulheres com emprego de grave ameaça ou fraude (CP, art. 231, § 2º).

(C) homicídio doloso simples (CP, art. 121, caput).

(D) incêndio doloso (CP, art. 250, caput).

(E) rufianismo com emprego de violência ou grave ameaça (CP, art. 230, § 2º).

89. Aldo Peixoto foi denunciado pela prática de crime afiançável de responsabilidade dos funcionários públicos ocorrido na repartição pública onde trabalha na cidade de São Cristóvão. O Juiz de Direito constatou que a denúncia estava na devida forma, mandou autuá-la e ordenou a expedição de mandado de notificação do acusado “para os efeitos do art. 514, caput do Código de Processo Penal”. Procurado, o acusado não foi encontrado no local de trabalho e o Oficial de Justiça certificou no mandado que “o notificando encontra-se fora da Comarca de São Cristóvão e não é conhecido o local de sua residência”. Diante disso, deverá o Juiz de Direito

(A) determinar a notificação do acusado por edital.

(B) receber a denúncia e nomear defensor dativo ao acusado.

(C) ordenar a citação do acusado por carta precatória ao juízo do local onde se encontra.

(D) nomear defensor ao acusado para a apresentação de resposta preliminar.

(E) mandar notificar o acusado por intermédio do chefe da repartição pública.

90. No plenário do Tribunal do Júri, os prazos para a produção dos debates do acusador e do(s) defensor(es) não poderão ser excedidos. Havendo pluralidade de réus, o tempo máximo concedido à acusação e à defesa corresponderá a

(A) duas horas para cada uma, só prorrogáveis pelo Juiz em circunstâncias excepcionais.

(B) meia hora para a réplica e outro tanto para a tréplica.

(C) duas horas para cada uma acrescidas, em relação a cada réu, de uma hora.

(D) uma hora para a réplica acusatória e meia hora para cada réu.

(E) duas horas para cada uma acrescidas, em relação a todos, de uma hora.

91. Denunciado por tentativa de roubo majorado por tratar-se de veículo automotor subtraído na cidade de Brejo Grande (SE) para ser levado a Maceió (AL), Josias Lima foi regularmente processado. Recebendo os autos conclusos para a prolação da sentença, o Juiz de Direito avaliou a prova produzida e conclui que o veículo fora localizado em Aracaju, nunca estivera em Maceió e que se tratava de crime de furto qualificado face à destruição de obstáculos à subtração da coisa (quebra de vidro e “ligação direta”), o que não constava implícita ou explicitamente da denúncia. Assim, deverá  o Juiz de Direito abrir vista do processo

(A) ao Ministério Público para o aditamento à denúncia.

(B) à defesa para manifestar-se e, querendo, produzir novas provas.

(C) à defesa por três dias para arrolar até três testemunhas.

(D) ao Ministério Público e, após, à defesa, por três dias para cada um.

(E) sucessivamente ao Ministério Público e à defesa, por oito dias para cada uma das partes.

92. Denunciado pelo Ministério Público por atentado violento ao pudor praticado contra o menino Júlio Prates, filho de opulento comerciante estabelecido na cidade de Poço Redondo, o réu Antônio Almeida constituiu advogado para defendê-lo no processo. Tomando ciência de que o réu, antes do fato, não conhecia o ofendido nem seus familiares, o Defensor concluiu pela ilegitimidade de parte em relação ao Ministério Público para a propositura daquela ação. O termo fatal para a alegação dessa nulidade está fixado

(A) no prazo de alegações finais (CPP, art. 500).

(B) no prazo de alegações escritas (CPP, art. 395).

(C) no prazo de alegações preliminares (CPP, art. 406).

(D) no prazo do requerimento de diligências judiciais (CPP, art. 499).

(E) nas razões recursais, se condenatória a sentença (CPP, art. 571. inc. VII).

93. Inconformado com a sentença que o condenou a quatro anos de reclusão e cem dias-multa pelo crime de denunciação caluniosa (CP, art. 339) praticado na Comarca de Estância (SE), o réu Mário Reis constituiu novo defensor para a fase recursal. Interposta apelação, o Juiz de Direto julgou-a deserta frente “flagrante intempestividade”. Interposto recurso em sentido estrito, o Juiz de Direto obstou a expedição e o seguimento do mesmo ao Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, alegando” invencível acúmulo de trabalho forense impeditivo de tempo para seu acurado exame”. Neste quadro, o defensor do réu poderá valer-se do Código de Processo Penal para interpor

(A) novo recurso em sentido estrito.

(B) agravo de instrumento.

(C) carta testemunhável.

(D) Recurso extraordinário.

(E) correição parcial.

94. Enquanto “remédio heróico”, o habeas corpus tem o poder de evitar ou fazer cessar violência ou coação ilegal no tangente à plena liberdade de locomoção do cidadão. A coação só não é considerada ilegal quando 

(A) houver manifesta nulidade absoluta.

(B) estiver extinta a punibilidade.

(C) for ordenada por autoridade incompetente.

(D) consistir em conduta para impedir suicídio.

(E) houver excesso temporal de privação da liberdade.

95. Apreendidos três veículos automotores utilizados pelo traficante “Barão do Pó” no comércio de cocaína, em Itabaianinha (SE), o Juiz de Direito entregou-os à custódia da Policia Judiciária. Em razão do transcurso do tempo e da perda de valor dos veículos, aquela autoridade judiciária decidiu resolver a questão, aplicando a lei de Tóxicos. Logo, deverá o Magistrado

(A) decretar a doação dos mesmos a entidades filantrópicas e de benemerência de Sergipe.

(B) declarar o confisco dos mesmos em proveito da União.

(C) ordenar a avaliação e a alienação dos mesmos mediante leilão.

(D) nomear a autoridade policial de Itabaianinha como depositária fiel e autorizá-la à utilização dos mesmos.

(E) entregá-los para uso de entidades de utilidade pública federal, neles interessadas.

96. Assinale a assertiva incorreta.
(A) A Coordenadoria Técnica e a Coordenadoria Administrativa integram os órgãos da Administração Superior da estrutura organizacional da Defensoria Pública do Estado de Sergipe.

(B) A revisão criminal será proposta pelo Defensor Público-Geral, nos termos do artigo 12 da Lei Complementar n.º 15/94.

(C) Os membros eleitos do Conselho Superior da Defensoria Pública terão mandato de dois anos, permitida uma recondução.

(D) Antes do término do mandato, a destituição do Corregedor-Geral da Defensoria Pública só poderá ser procedida através de proposta fundamentada do Defensor Público-Geral com o voto de dois terços dos membros do Conselho Superior.

(E) Dentre as atribuições do Conselho Superior da Defensoria Pública está a de opinar sobre a instauração de processo administrativo.

97. Considerando as normas constitucionais e aquelas fixadas na Lei Complementar n.º 80/94, é correto afirmar que 

(A) o exercício da Curadoria Especial constitui função atípica do Defensor Público.

(B) o munus da Defensoria Pública é o próprio do profissional que atua em juízo representando a parte que goza do benefício da justiça gratuita.

(C) o Defensor Público poderá participar de sociedade comercial, desde que não seja na condição de quotista ou acionista.

(D) o Defensor Público não pode atuar na defesa dos interesses de pessoa jurídica.

(E) não é vedado ao membro da Defensoria Pública residir em comarca diversa daquela onde exerce suas funções.

98. Assinale a assertiva correta.

(A) Unidade, indivisibilidade e inamovibilidade são princípios institucionais assegurados aos membros da Defensoria Pública na Constituição Federal.

(B) Segundo a Lei Complementar n.º80/94, os Núcleos da Defensoria Pública do Estado e os Defensores Públicos do Estado são órgãos de execução.

(C) O Corregedor-Geral é indicado dentre os integrantes da classe mais elevada da carreira em lista sêxtupla elaborada pelo Conselho Superior e nomeado pelo Defensor Público-Geral, para mandato de dois anos.

(D) O Conselho Superior da Defensoria Pública é presidido pelo Defensor Público-Geral, que tem, em qualquer caso, o voto de qualidade.

(E) O Defensor Público-Geral juntamente com o Subdefensor Público-Geral e o Corregedor-Geral integram o Conselho Superior da Defensoria Pública como membros natos.

99. Assinale a assertiva correta.

(A) O Defensor Público poderá ser removido por merecimento se integrar lista tríplice para cada vaga, elaborada pelo Conselho Superior dentre os ocupantes do primeiro terço da lista de antigüidade, em sessão secreta.

(B) O Defensor Público, titular de cargo de provimento efetivo, terá seu vencimento fixado com diferença não superior a cinco por cento de uma categoria para outra da carreira.

(C) Constitui prerrogativa do membro da Defensoria Pública representar a parte, em feito administrativo ou judicial, independentemente de mandato, ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes especiais.

(D) Em caso de sevícias ou maus-tratos ao cliente necessitado, o Defensor Público deverá representar ao Juiz competente para julgar a ação.

(E) A gratuidade de justiça é deferida pelo agente da Defensoria Pública quando atende o cidadão e realiza sua triagem econômica.

100. Assinale a assertiva incorreta.

(A) O Defensor Público punido com pena disciplinar em procedimento administrativo pelo prazo de dois anos, em caso de censura, está impedido de concorrer à promoção por merecimento.

(B) O afastamento do Defensor Público para estudo ou missão no interesse da Defensoria Pública do Estado será autorizado pelo Governador do Estado, somente após o estágio probatório e pelo prazo máximo de dois anos.

(C) O Defensor Público poderá sofrer remoção compulsória, desde que haja parecer prévio do Conselho Superior, assegurada a ampla defesa em processo administrativo disciplinar.

(D) Ao ser intimado para depor como testemunha em qualquer processo ou procedimento, o membro da Defensoria Pública poderá ajustar, previamente, o dia, a hora e o local com a autoridade competente.

(E) Constitui prerrogativa do membro da Defensoria Pública requisitar, da autoridade pública ou de seus agentes, exames, certidões, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos e providências necessárias ao exercício de suas atribuições.

GABARITO OFICIAL

Questão
Resposta
Questão
Resposta
Questão
Resposta

01
B
36
E
71
C

02
E
37
B
72
B

03
D
38
D
73
A

04
A
39
D
74
D

05
E
40
C
75
A

06
B
41
B
76
D

07
C
42
C
77
B

08
A
43
A
78
E

09
D
44
A
79
E

10
A
45
B
80
C

11
E
46
D
81
A

12
B
47
D
82
B

13
C
48
E
83
E

14
A
49
E
84
D

15
D
50
C
85
A

16
C
51
B
86
A

17
B
52
E
87
B

18
E
53
C
88
C

19
D
54
A
89
D

20
C
55
D
90
E

21
B
56
E
91
B

22
D
57
D
92
A

23
A
58
D
93
C

24
C
59
C
94
D

25
E
60
A
95
C

26
D
61
E
96
D

27
C
62
B
97
A

28
B
63
C
98
E

29
A
64
B
99
C

30
E
65
E
100
B

31
A
66
D



32
C
67
C



33
E
68
A



34
B
69
B



35
A
70
E



1
25

